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DA MP 927 NADA SE APROVEITA, 
AFIRMAM JUÍZES, PARLAMENTARES, 

ADVOGADOS E SINDICALISTA                                                                              
Aprovada na semana passada na Câmara, a Medida Provisória 927 já 
pode ser votada no Senado, agora como projeto de lei de conversão 
(PLV 18). Mas nada se aproveita de seu texto, afirmam sindicalistas, 

juízes, advogados e parlamentares, que participaram ontem (22) 
à noite de live promovida pelos senadores Paulo Paim (PT-RS) e 

Weverton (PDT-MA).
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“É uma declaração de guerra à classe traba-
lhadora”, afirmou, por exemplo, a presidenta da 
Associação Juízes para a Democracia, Valdete 
Severo. “Não tem salvação para nenhum dos 
artigos.”

Segundo ela, a proposta se insere em um con-
junto sistemático de ataques aos direitos traba-
lhistas. “Existe um silêncio eloquente em rela-
ção a essas medidas provisórias. Do início ao 
fim (referindo-se à MP 927), é perversa, é um 
abuso após o outro. Um projeto de destruição 
de qualquer possibilidade de o Brasil ser uma 
nação, de ter uma retomada da economia.”

Entre os itens criticados contidos no PLV 18, um 
dos primeiros a serem lembrados é o chamado 
“banco de horas negativo” (artigo 14). O perí-
odo eventualmente não trabalhado durante a 
pandemia irá para um banco a ser descontado 
em até 18 meses – um trabalho a ser feito sem 

pagamento, no limite de duas horas diárias. A 
medida permite ainda, no artigo 2º, que acordos 
individuais entre empregado e empregador se 
sobreponham a leis e acordos coletivos.

“É uma medida provisória perversa”, define o vi-
ce-presidente da Comissão Nacional de Direitos 
Sociais do Conselho Federal da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil (OAB), Marthius Sávio Caval-
cante Lobato. Para ele, o principal objetivo da 
MP é “atacar os direitos sociais e principalmen-
te as organizações sindicais”. Segundo ele, não 
há nada no texto que justifique sua existência. 
“Todos os itens são passíveis de negociação co-
letiva.”

Injustiça e inconstitucionalidade

O secretário de Relações Institucionais do Mi-
nistério Público do Trabalho, Márcio Amazonas, 
também critica a proposta. “Num momento de 
pandemia, quem menos deveria sofrer os im-
pactos era a classe trabalhadora”, afirma. Ele 
cita, entre outros, o item que suspende paga-
mento de acordos trabalhistas, o que “viola a 
coisa julgada”. E aponta “injustiça, imperfeição 
técnica e inconstitucionalidade” da matéria em 
tramitação no Senado.

Vice-presidente da Associação Latino-america-
na de Advogados Trabalhistas (Alal, na sigla em 
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espanhol), Daniela Muradas aponta desrespeito 
a convenções da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), como a 98, que trata da nego-
ciação coletiva, “elemento essencial das rela-
ções trabalhistas”. Também não se observou o 
princípio do diálogo social, acrescenta, manifes-
tando “objeção plena à MP 927” e a intenção 
de “oficiar a OIT como mais um vilipêndio aos 
nossos compromissos internacionais”. A organi-
zação tem com uma de suas premissas o diá-
logo tripartite (governo, empresários e trabalha-
dores), o que não aconteceu no caso da medida 
provisória.

Pelo contrário, observa Hugo Melo Filho, diretor 
da Associação Latino-americana de Juízes do 
Trabalho (ALJT), que fala em “crueldade e, mais 
do que isso, deslealdade empresarial em rela-
ção aos trabalhadores”. Ele afirma que a MP 
“tem o propósito exclusivo de garantir os inte-
resses empresariais neste momento da pande-
mia”. E “nada se aproveita” do texto, acrescen-
tando, apontando como destaque mais negativo 
a prevalência de acordos individuais sobre os 
coletivos, um artigo que ele classifica de dramá-
tico: “Isso significa dizer que pela MP se permite 
a grande concretização do sonho do capital”.
 
Lixo legislativo, destruição do Direito

Conduzido pelo secretário de Assuntos Jurídi-
cos da CUT, Valeir Ertle, o debate virtual teve a 
presença de dirigente de várias centrais, como 
o primeiro-secretário da Força Sindical, Sérgio 
Luiz Leite, o Serginho. Segundo ele, se com a 
MP 936, mesmo com limitações, foi possível 
assegurar manutenção de empregos, a 927 
simplesmente “aproveita a crise sanitária para 

aprofundar a reforma trabalhista do governo an-
terior”. “E a Câmara conseguiu piorar”, emen-
dou o dirigente.

“Não tem o que discutir nessa medida”, reforçou 
Alexandre Caso, da Intersindical. O secretário-
-geral da CSB, Álvaro Egea, considera o projeto 
um “lixo legislativo”. E o diretor da CTB Nival-
do Santana foi irônico. “Existe um princípio do 
Direito de proteção ao hipossuficiente. Aqui no 
Brasil parece que o hipossuficiente é o capital”, 
afirmou.

Para a presidenta da Associação Brasileira 
dos Advogados Trabalhistas (Abrat), Alessan-
dra Camarano, trata-se de uma proposta que 
inclui “destruição do Direito do Trabalho, direi-
tos constitucionais, flexibilização de processos 
e normas constitucionais”. Ela observou que o 
Brasil já esteve na chamada “lista curta” da OIT 
durante dois anos. A short list inclui os países 
que devem dar explicações sobre possível des-
respeito a normas trabalhistas.

O ex-procurador-geral do Trabalho Ronaldo 
Curado Fleury disse que o Brasil vive um “ex-
tremismo do neoliberalismo”. Esses interesses 
consideram fundamental “o rompimento de 
qualquer coletivização da defesa dos interesses 
do ciadão”. E isso se torna mais claro na área 
trabalhista. “Simplesmente se desconsidera 
toda e qualquer entidade sindical em qualquer 
tipo de negociação e na imposição de qualquer 
regra. As entidades sindicais são simplesmente 
desconsideradas, invisibilizadas.”

FONTE: Rede Brasil Atual

SENADO APROVA PROJETO DE COMBATE A 
NOTÍCIAS FALSAS; TEXTO VAI À CÂMARA

O Senado aprovou nesta terça-feira (30), em 

sessão deliberativa remota, o projeto de lei de 

combate a fake News. O PL 2.630/2020 cria a 

Lei Brasileira de Liberdade, Responsabilidade 

e Transparência na Internet, com normas para 

as redes sociais e serviços de mensagem como 

WhatsApp e Telegram. A intenção é evitar notí-

cias falsas que possam causar danos individu-

ais ou coletivos e à democracia. O texto segue 

para a Câmara dos Deputados.
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O projeto foi apresentado pelo senador Alessan-
dro Vieira (Cidadania-SE), e aprovado na forma 
de um substitutivo (texto alternativo) do relator, 
senador Angelo Coronel (PSD-BA). A discussão 
foi marcada por discordâncias entre os senado-
res sobre vários pontos do texto — que teve, no 
total, quatro relatórios consecutivos apresenta-
dos antes da votação, além de mudanças apre-
sentadas em Plenário.  

Segundo Alessandro Vieira, o projeto é uma for-
ma de fortalecer a democracia e reduzir a de-
sinformação e o engano, por meio do combate 
a informações falsas ou manipuladas nas redes 
sociais. Entre as principais mudanças estão re-
gras para coibir contas falsas e robôs, facilitar o 
rastreamento do envio de mensagens em mas-
sa e garantir a exclusão imediata de conteúdos 
racistas ou que ameacem crianças e adoles-
centes, por exemplo. Além disso, o projeto cria 
regras para as contas institucionais de autorida-
des, como o presidente da República, e prevê 
punições para as plataformas que descumpri-

rem as novas normas. 

As novas regras se aplicam às redes sociais e 
aos aplicativos de mensagem que tenham pelo 
menos dois milhões de usuários. A lei vale tam-
bém para redes e aplicativos estrangeiros, des-
de que ofereçam seus serviços ao público brasi-
leiro. Os provedores menores deverão usar a lei 
como parâmetro para o combate à desinforma-
ção e para dar transparência sobre conteúdos 
pagos. As normas não atingem as empresas 
jornalísticas.

Identidade do usuário

O texto aprovado obriga as plataformas a exclu-
írem as contas falsas, criadas ou usadas “com 
o propósito de assumir ou simular identidade de 
terceiros para enganar o público”, exceto em 
caso de conteúdo humorístico. Será permitida 
a abertura de contas com nome social ou pseu-
dônimo.

Os provedores terão também que limitar o nú-
mero de contas vinculadas a um mesmo usu-
ário e excluir os robôs (contas automatizadas 
para envio maciço de conteúdos), quando não 
forem identificados como tais tanto para os usu-
ários quanto para as plataformas.



Ainda de acordo com o projeto, se houver de-
núncias de desrespeito à lei, uso de robôs ou 
de contas falsas, os provedores de redes so-
ciais e de serviços de mensagem poderão 
requerer aos usuários e responsáveis pelas 
contas que confirmem sua identidade, inclu-
sive com a apresentação de documento vá-
lido. O mesmo vale para quando houver or-
dem judicial. Além disso, os provedores terão 
que desenvolver sistemas de detecção de 
fraude no cadastro e de uso ilegal de contas.                                                                                                             

Aplicativos de mensagem

O projeto determina também que as empresas 
limitem o número de envios de uma mesma 
mensagem e o número de membros por grupo. 
Além disso, elas devem verificar se o usuário 
autorizou sua inclusão no grupo ou na lista de 
transmissão e desabilitar a autorização auto-
mática para inclusão em grupos e em listas de 
transmissões.

Outra exigência é a de que os provedores man-
tenham à disposição do Judiciário, por três me-
ses, os registros dos encaminhamentos das 
mensagens em massa, com a identificação 
dos remetentes, a data e a hora dos envios e 
o número total dos que as receberam. Apesar 
de o texto abrir a possibilidade de se rastrear 
as mensagens encaminhadas em aplicativos de 
conversa, Angelo Coronel esclareceu que não 

haverá brecha para quebra de conversas crip-
tografadas.

São enquadrados como encaminhamentos em 
massa os envios de uma mesma mensagem 
para grupos de conversas e listas de transmis-
são por mais de cinco usuários num período de 
15 dias. A obrigatoriedade de guarda só vale 
para mensagens que se enquadrem nesse cri-
tério e que tenham sido recebidas por mais de 
mil usuários.

No caso dos serviços de mensagem, as plata-
formas serão obrigadas a suspender as contas 
vinculadas a números de celulares desabilita-
dos pelas operadoras de telefonia, exceto quan-
do o usuário tenha solicitado a vinculação a um 
novo número de telefone. Elas deverão solicitar 
os números desabilitados às concessionárias.
No relatório apresentado em Plenário, Angelo 
Coronel alterou o texto para deixar claro que 
essa suspensão é obrigatória apenas nos servi-
ços de mensagem que ofertem serviços vincu-
lados exclusivamente a números de celulares. 
Outra mudança feita pelo relator nesta terça-
-feira exclui das regras para serviços de men-
sagens privadas as aplicações prioritariamente 
destinadas a uso corporativo e os serviços de 
e-mail.

Propaganda

Todos os conteúdos pagos terão que ser iden-
tificados, inclusive com informações da con-
ta responsável pelo conteúdo, que permitam 
ao usuário fazer contato com o anunciante.                             
O texto também obrigava os provedores a ofe-
recer acesso a todos os conteúdos publicitários 
veiculados pelos anunciantes nos últimos 12 
meses, mas esse trecho foi retirado pelo relator 
na versão do texto apresentada em Plenário, a 
pedido das bancadas do Cidadania e do MDB.
Outro trecho excluído do texto nesta terça-fei-
ra foi o que submetia a veiculação de anúncios 
pelas redes sociais às normas de publicidade 
previstas em lei. A intenção, segundo o relator, 
é manter a competitividade dos anúncios nas 
redes sociais.

As plataformas também serão obrigadas a di-
vulgar em seus sites relatórios trimestrais sobre 
o setor e as medidas para o cumprimento da lei 
em até 30 dias após o fim de cada período de 
três meses — o projeto detalha as informações 
a serem prestadas, como a existência de robôs 
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não identificados. Outras obrigações incluem a 
detecção de fraudes e do uso indevido das re-
des sociais e aplicativos de mensagem.

Moderação

Por sugestão de entidades de defesa dos direi-
tos de crianças e adolescentes e da Safernet, 
organização não governamental que combate 
crimes e violações de direitos humanos na inter-
net, Angelo Coronel fez alterações na parte do 
projeto que trata dos procedimentos de mode-
ração. As mudanças, anunciadas em Plenário, 
deixaram o texto mais sucinto, mas mantiveram 
a possibilidade de remoção imediata de conte-
údos.

Pelo texto aprovado, os usuários devem ser 
notificados em caso de denúncia ou de medida 
aplicada em função dos termos de uso das apli-
cações ou da lei. Quem for submetido a essas 
medidas deve receber informações sobre a sua 
fundamentação, o processo de análise e a apli-
cação, além dos prazos e procedimentos para a 
contestação.

Essa notificação é dispensada em situações 
que envolverem riscos de dano imediato de difí-
cil reparação; de violação a direitos de crianças 
e adolescentes; e de crimes previstos na Lei do 
Racismo. Também entram nessa lista riscos à 
segurança da informação ou do usuário e grave 
comprometimento da usabilidade, integridade 
ou estabilidade da aplicação.

O provedor deve garantir a possibilidade de 
recurso quando houver a decisão de remover 
conteúdos ou contas. O prazo de defesa será 
estendido nos casos que envolvam deepfake, 
conteúdo que usa imagem ou voz manipuladas 
para imitar a realidade. Em muitos casos esses 
conteúdos são feitos como forma de humor. A 
ampliação do prazo de defesa, para que o con-
teúdo volte à plataforma, não vale para as pu-
blicações humorísticas e será aplicada apenas 
quando houver objetivo de enganar as pessoas 
sobre a identidade de candidato a cargo públi-
co.

— Por isso é que eu incluí esse artigo espe-
cífico para deepfake no período eleitoral; para 
proteger os candidatos, para que eles não cor-

ram esse risco devido à ação de criminosos ou 
de adversários que queiram tirá-los [da corrida 
eleitoral], não digo nem no tapetão, mas por 
meio de crime digital — explicou o relator.

Contas institucionais

O texto submete a comunicação institucional 
em redes sociais de todos os órgãos e empre-
sas do Estado aos princípios constitucionais da 
administração pública. A mesma regra vale para 
as contas de agentes políticos, como presiden-
te da República, governadores, prefeitos, par-
lamentares, ministros, secretários de estados e 
municípios, entre outros. Essas contas não po-
derão bloquear o acesso de outras contas às 
suas publicações.

Na versão apresentada em Plenário e aprovada 
pelos senadores, o relator incluiu uma exceção 
a essa regra: se o agente político tiver mais de 
uma conta em uma plataforma, poderá indicar 
aquela que representa oficialmente o mandato 
ou cargo, e as demais contas ficam livres das 
regras. 

Os órgãos terão que editar norma interna de 
comunicação social e oferecer ao público me-
canismo para que o cidadão possa pedir a re-
visão ou a remoção das postagens nas contas 
públicas. Além disso, devem fornecer nos por-
tais de transparência dados sobre a contrata-
ção de serviços de publicidade e propaganda 
e o impulsionamento de conteúdo por meio da 
internet.

O texto cria ainda um conselho para supervisio-
nar as redes sociais e os aplicativos de mensa-
gem, que será responsável por definir diretrizes 
para a autorregulação e um código de conduta 
para o setor; avaliar os relatórios trimestrais e 
publicar indicadores; e analisar os procedimen-
tos de moderação.

As plataformas digitais que descumprirem a 
legislação estarão sujeitas a advertência, com 
prazo para correção dos problemas, e multa de 
10% sobre o faturamento do grupo no Brasil no 
último ano, a ser destinada à educação.

Fonte: Agência Senado
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